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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS N. 
5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. ANÁLISE 
CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões 
do recurso especial também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da 
Súmula 284/STF.
2. De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, não há como acolher a 
pretensão recursal que demande o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da causa e/ou a 
interpretação de cláusulas contratuais, com vistas a modificar a conclusão exarada pelo 
Tribunal de origem, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
origem, ainda que em embargos de declaração, o que não ocorreu no caso em tela (Súmula n. 
211/STJ).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
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Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Unimed Campinas Cooperativa de 
Trabalho Médico contra a decisão da Presidência desta Corte, sob os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 668-571):
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Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:
2. No âmbito da demanda nº 1014175-67.2019.8.26.0114, foi proferida 
sentença de procedência condenando a ora ré a restabelecer o plano de 
saúde do ora autor e de sua dependente, nas mesmas condições da época 
de vigência do contrato de trabalho, mantida por esta Câmara em grau 
recursal.
Consta da inicial deste feito que a ré teria feito incidir na mensalidade do 
plano de saúde do autor reajuste abusivo de 243,19%, em ofensa ao Código 
de Defesa do Consumidor. Embora na primeira mensalidade após a 
reativação do plano do autor já tenha sido cobrada a quantia de R$ 2.568,30, 
a própria ré, no âmbito da demanda nº 1014175-67.2019.8.26.0114, 
confessou a aplicação de reajuste:
[…]
As circunstâncias revelam que o reajuste foi imposto aleatoriamente.
Embora não se desconheça a possibilidade de reajuste por sinistralidade, 
qualquer tipo de abusividade deve ser proibida, devendo haver clara 
demonstração dos critérios utilizados para majorar os preços das 
mensalidades.
Na hipótese, não houve tal demonstração, o que deveria ocorrer de forma 
clara e com apresentação de cálculo atuarial, caracterizado reajuste 
unilateral e abusivo.
Ainda que seja possível admitir o reajuste como forma de preservar o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, não há prova da necessidade do 
reajuste aplicado, tampouco detalhamento dos custos dos serviços de 
assistência médica que justificassem esta pretensão.
O aumento praticado não possui nenhuma base empírica e caberia à ré 
comprovar a necessidade de reequilíbrio contratual, já que o ordenamento 
jurídico veda que o fornecedor varie o preço do produto ou serviço de forma 
unilateral.
Agindo a ré neste feito de forma contraditória à demanda nº 1014175-
67.2019.8.26.0114, passando a defender a inexistência da aplicação de 
reajuste, e apresentando o autor precedentes apontando, em relação a 
outros clientes do mesmo contrato, a aplicação de reajuste de 243,19% pela 
ré, reputo que tal foi o incidente neste caso, comportando afastamento, 
incidindo anuais os autorizados pela ANS para os planos individuais e 
familiares.
No âmbito da Apelação nº 1001636-08.2018.8.26.0372, julgada por esta 
Câmara em agosto de 2020, proposta contra a ora ré por outro ex-
funcionário da “MABE BRASIL ELETRODOMÉSTICOS LTDA”, o 
Desembargador Relator Rômolo Russo reconheceu a abusividade de tal 
reajuste:
[…]
Instada a ré a afastar o reajuste de 243,19%, o recálculo das parcelas em 
aberto deverá afastar a incidência de encargos (como juros), pois não deu o 
autor causa ao atraso (fls. 501/505).
Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
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extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de 
que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas 
razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, 
ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. 
(AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 24/8/2018.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 2/5/2018.
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão não 
foi examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo – Súmula n. 211 – STJ”. (AgRg no EREsp n. 1.138.634/RS, 
relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Corte Especial, DJe de 19/10/2010.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, 
relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 
29/8/2005; AgInt no AREsp n. 1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; REsp n. 1.771.637/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/2/2019; AgRg 
no AREsp 1.647.409/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 1º/7/2020; AgRg no REsp n. 1.850.296/PR, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/12/2020; AgRg no AREsp n. 1.779.940/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 3/5/2021.
Além disso, incidem os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, uma vez que a 
pretensão recursal demanda reexame de cláusulas contratuais e reexame do 
acervo fático-probatório juntado aos autos. Portanto, “a pretensão de alterar 
tal entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória e reanálise de 
cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, 
conforme dispõem as Súmulas 5 e 7, ambas do STJ”. (AgInt no AREsp 
1.227.134/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
9/10/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 1.716.876/SP, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
3/10/2019; AgInt no AREsp 1.165.518/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 4/10/2019; AgInt no AREsp 481.971/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 25/9/2019; AgInt no REsp 
1.815.585/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
23/9/2019; e AgInt no AREsp 1.480.197/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
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Em suas razões, a agravante alega a inaplicabilidade dos óbices suscitados 
na decisão agravada. Requer, dessa maneira, a reconsideração da decisão 
monocrática ou sua reforma pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 683-690), com pedido de aplicação de 
multa processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 536-545), a agravante 
alegou violação aos arts. 389, 394 e 395 do Código Civil de 2002. Sustentou, em 
síntese, que os boletos encaminhados se referiam a débitos mensais inadimplidos de 
um mês para o outro, não tendo ocorrido nenhum reajuste exorbitante, como afirma a 
parte agravada.

No tocante ao tema de fundo, observa-se que o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim se manifestou (e-STJ, fls. 503-505):

 
Embora não se desconheça a possibilidade de reajuste por sinistralidade, 
qualquer tipo de abusividade deve ser proibida, devendo haver clara 
demonstração dos critérios utilizados para majorar os preços das 
mensalidades.
Na hipótese, não houve tal demonstração, o que deveria ocorrer de forma 
clara e com apresentação de cálculo atuarial, caracterizado reajuste 
unilateral e abusivo.
Ainda que seja possível admitir o reajuste como forma de preservar o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, não há prova da necessidade do 
reajuste aplicado, tampouco detalhamento dos custos dos serviços de 
assistência médica que justificassem esta pretensão.
O aumento praticado não possui nenhuma base empírica e caberia à ré 
comprovar a necessidade de reequilíbrio contratual, já que o ordenamento 
jurídico veda que o fornecedor varie o preço do produto ou serviço de forma 
unilateral.
Agindo a ré neste feito de forma contraditória à demanda nº 1014175-
67.2019.8.26.0114, passando a defender a inexistência da aplicação de 
reajuste, e apresentando o autor precedentes apontando, em relação a 
outros clientes do mesmo contrato, a aplicação de reajuste de 243,19% pela 
ré, reputo que tal foi o incidente neste caso, comportando afastamento, 
incidindo anuais os autorizados pela ANS para os planos individuais e 
familiares.
No âmbito da Apelação nº 1001636-08.2018.8.26.0372, julgada por esta 
Câmara em agosto de2020, proposta contra a ora ré por outro ex-funcionário 
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da “MABE BRASIL ELETRODOMÉSTICOS LTDA”, o Desembargador 
Relator Rômolo Russo reconheceu a abusividade de tal reajuste: “Da 
majoração da mensalidade de R$ 748,36para R$ 2.568,30: abusividade 
manifesta e necessidade de readequação. Sob outro aspecto, não há como 
deixar de reconhecer a natureza usurária da majoração implementada em 
percentual superior a 240%, de um mês para o outro. É verdade que o Poder 
Judiciário não deve, via de regra, intervir no conteúdo econômico do 
contrato.
Todavia, a situação que ora se apresenta, porque viola frontalmente o 
princípio da boa-fé objetiva legal (art. 5º do CPC), exige tal interferência e o 
respectivo controle jurisdicional.
Muito embora haja expressa previsão contratual para o reajuste aplicado, 
aliada à observância das normas da ANS, o certo é que este se mostra 
abusivo pelo seu valor, o que afronta ao disposto nos arts. 51, IV,XII e § 1º, 
III, e 39, V, ambos do CDC.
Com efeito, o reajuste etário na monta de 243,19% afigura-se 
excessivamente oneroso para o consumidor, considerando-se a natureza e o 
conteúdo do contrato. (...)”.
Instada a ré a afastar o reajuste de 243,19%, o recálculo das parcelas em 
aberto deverá afastar a incidência de encargos (como juros), pois não deu o 
autor causa ao atraso.

 

Conforme é possível observar, as razões despendidas no apelo especial se 
mostram dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida, sendo que a parte 
agravante não impugnou os argumentos da Corte a quo de maneira específica. Assim, 
não houve, por parte do Tribunal local, nenhuma manifestação sobre os argumentos 
lançados no recurso. Incide, portanto, o teor da Súmula n. 284/STJ a obstar o 
conhecimento do recurso.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. SEGURO DE VIDA. 
PRESCRIÇÃO ÂNUA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. O entendimento desta Corte é de que a ação do segurado em 
grupo contra a seguradora prescreve em um ano, tendo como termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional a data em que teve ciência 
inequívoca de sua incapacidade. 2. A ausência de impugnação, nas razões 
do recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do 
acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF. 3. É 
inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação quando 
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. 
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.545.179/PR. Relator Ministro Raul Araújo. Quarta 
Turma. DJe 19/12/2019).
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CONSÓRCIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. DANO MORAL. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. VALOR ARBITRADO. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não havendo nas razões do recurso especial indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da eventual 
ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
contido na Súmula nº 284/STF.
3. A exposição de razões dissociadas do que foi disposto na decisão 
agravada revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata 
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da 
Súmula nº 284/STF.
4. Não há como infirmar as conclusões da Corte de origem quando 
resultantes da estrita análise das provas carreadas aos autos e das 
circunstâncias fáticas que permearam a demanda. Súmula nº 7/STJ.
5. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 
7/STJ, somente comporta revisão pelo Superior Tribunal de Justiça quando 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
6. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015 e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1157779/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 14/06/2019)

Lado outro,  a alteração do entendimento firmado no aresto impugnado só 
seria possível mediante o revolvimento do acervo fático-probatório do respectivo 
processo e do reexame das cláusulas contratuais, providência vedada nesta instância 
extraordinária em decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Por fim, quanto aos arts. 389, 394 e 395 do Código Civil de 2002, verifica-se 
que o conteúdo normativo dos citados dispositivos não foi objeto de apreciação pelo 
Tribunal estadual. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a 
necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o 
que atrai a incidência da Súmula 211/STJ.

Documento eletrônico VDA32975109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2022 14:33:53
Código de Controle do Documento: 6de7afba-175a-4a24-89bd-84c6051299bd



Cumpre destacar que o colegiado de origem, a despeito dos embargos de 
declaração suscitados, não se manifestou expressamente sobre os referidos artigos.

Ressalta-se, ainda, que o prequestionamento é exigência inafastável contida 
na própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos 
ao conhecimento do recurso especial. Ademais, sua ocorrência se dá quando a causa 
tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao 
caso concreto, situação não verificada na presente hipótese.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o 
prequestionamento da questão federal nele ventilada, por incidência da 
Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
4. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea c do art.
105, III, da CF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1570272/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DO NOME DA PARTE AUTORA NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS EM PROCESSO JUDICIAL 
DIVERSO. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por vício de contradição sem 
deduzir de que modo o acórdão recorrido teria incorrido em aludida 
deficiência ou demonstrar impacto no deslinde da causa. Súmula 284/STF.
2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal (Súm. 211/STJ).
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. O reexame de fatos e provas sobre o preenchimento dos requisitos para 
responsabilidade civil por danos morais decorrente da inclusão indevida da 
inscrição em cadastros de inadimplência, em evento considerado apto a 
gerar o dever sucessivo de reparar, demandaria o revolvimento das 
premissas fático-probatórias estabelecidas nas instâncias ordinárias, 
remetendo até mesmo a processo judicial distinto, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1817645/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 no recurso especial apresentado.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no  agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
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DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.060.010 / SP
Número Registro: 2022/0020904-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10376107020198260114 1037610702019826011450000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS - SP202996

GUSTAVO MOSSO PEREIRA - SP214325
TIAGO ASSUNÇÃO RAMOS BONIZI - SP270806
BRUNO GUERIN - SP337062
RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

AGRAVADO : ARI THEODORO DA CUNHA
ADVOGADO : MADYLIN OLIVEIRA DE SOUZA - SP377385

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS - SP202996

GUSTAVO MOSSO PEREIRA - SP214325
TIAGO ASSUNÇÃO RAMOS BONIZI - SP270806
BRUNO GUERIN - SP337062
RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

AGRAVADO : ARI THEODORO DA CUNHA
ADVOGADO : MADYLIN OLIVEIRA DE SOUZA - SP377385

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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